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INTRODUÇÃO


Este questionário procura facilitar a compilação de informações úteis aos propósitos da reunião de peritos que será realizada em cumprimento ao disposto no parágrafo 9 do “Plano de Ação de Manágua sobre Medidas Concretas Adicionais para Aumentar a Transparência e Combater a Corrupção no Âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção”, aprovado na Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção, realizada em 8 e 9 de julho de 2004, em Manágua, Nicarágua, e cujo texto é o seguinte:


“9.
No âmbito da legislação nacional e das normas internacionais aplicáveis, os Estados Partes negarão acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem e cooperarão em sua extradição, bem como procurarão o não-ingresso e a recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários.  Para tal fim, acordam convocar ... uma reunião de peritos para compartilhar informações e experiências e recomendar políticas concretas comuns...”.

Para tais efeitos, o questionário é dividido nas três áreas temáticas a que se refere o mencionado parágrafo 9 do Plano de Ação de Manágua, da seguinte maneira: (1) Negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem; (2) Cooperação no tocante à extradição de funcionários corruptos e daqueles que os corrompem; e (3) Cooperação para o não-ingresso e a recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários.

Este questionário conserva os termos “funcionário corruptos” e “aqueles que os corrompem” utilizados no Plano de Ação de Manágua, no entendimento de que as respostas ao questionário e as deliberações da Reunião de Peritos definirão o conteúdo e precisão técnico-jurídicos dos mesmos, com base na Convenção Interamericana contra a Corrupção.

Em desenvolvimento do previsto na Resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 6, c, o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, fará o acompanhamento apropriado aos resultados da Reunião de Peritos.


Levando em conta o acima exposto, muito lhe agradeceríamos o envio da resposta de seu Estado a este questionário, o mais tardar em 10 de fevereiro de 2005, à Secretaria-Geral da OEA (Escritório de Direito e Programas Interamericanos), para o seguinte endereço eletrônico: lazevedo@oas.org; ou para o fax: (202) 458-3598.


Solicita-se atenciosamente, no caso das perguntas em que for cabível, que as respostas se refiram a fatos ocorridos ou a ações realizadas a partir da entrada em vigor da Convenção Interamericana contra a Corrupção (6 de março de 1997).


Queira, por favor, ampliar o espaço exigido para cada resposta ou anexar folhas, conforme lhe pareça necessário.

I. NEGAÇÃO DE ACOLHIDA A FUNCIONÁRIOS CORRUPTOS E ÀQUELES QUE OS CORROMPEM

1.
Existe em seu Estado um contexto jurídico que regule os casos e condições em que se deve negar acolhida a “funcionários corruptos”?  Sim___  Não___

Em caso afirmativo, queira descrever tal contexto jurídico e fornecer cópia das disposições legais, regulamentares ou de outra natureza que regulam esta matéria:____________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.
Caso exista o contexto jurídico a que se refere a pergunta acima, queira, por favor, responder às perguntas que se seguem em conformidade com o disposto no mesmo e juntar a legislação,  a regulamentação ou as normas de outra natureza que sejam pertinentes:

a) Para a negação de acolhida em seu Estado, quando se entende que se está diante de um  “funcionário corrupto”?

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

b) Para a negação de acolhida de um “funcionário corrupto” em seu Estado, exige-se uma solicitação expressa do Estado vítima do respectivo ato de corrupção? Sim___  Não___

c) Se tal solicitação for necessária, que requisitos específicos deve a mesma cumprir? (Por exemplo: é necessária a existência de sentença definitiva de um juiz ou tribunal?). Por favor, enumere a seguir os requisitos específicos:__________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3.
Existe em seu Estado um contexto jurídico que regule os casos e condições em que se deve negar acolhida a “quem tenha corrompido um funcionário público”? Sim___  Não___


Em caso afirmativo, queira descrever tal contexto jurídico e fornecer cópia das disposições legais, regulamentares ou de outra natureza que regulam esta matéria:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4.
Caso exista o contexto jurídico a que se refere a pergunta acima, queira, por favor, responder às perguntas que se seguem em conformidade com o disposto no mesmo e juntar a legislação,  a regulamentação ou as normas de outra natureza que sejam pertinentes:

a) Para a negação de acolhida em seu Estado, quando se entende que se está diante de uma “pessoa que corrompeu um funcionário público”?

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

b) Para a negação de acolhida em seu Estado de uma “pessoa que corrompeu um funcionário público”, exige-se uma solicitação expressa do Estado vítima do respectivo ato de corrupção? Sim___  Não___

c) Se tal solicitação for necessária, que requisitos específicos deve a mesma cumprir? (Por exemplo: é necessária a existência de sentença definitiva de um juiz ou tribunal?). Por favor, enumere a seguir os requisitos específicos:

_____________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5.
Lições aprendidas:

a) Numa folha separada, queira participar qualquer lição ou experiência que possa, a seu ver, beneficiar outros Estados no que respeita aos esforços para “negar acolhida a funcionários corruptos ou àqueles que os corrompem”.

b) Numa folha separada, queira citar, com o nível de detalhamento que lhe seja possível, qualquer impedimento que seu Estado tenha para “negar acolhida a funcionários corruptos ou àqueles que os corrompem”.

6. No âmbito da Reunião de Peritos, seu Estado poderia apresentar casos ou experiências concretas, positivas ou negativas, e com o nível de informação que seja possível, em conexão com a “negação de acolhida a funcionários corruptos” e/ou “àqueles que os corrompem”? 


Sim___  Não___
7. Com relação ao conteúdo e alcance das recomendações passíveis de emanarem da Reunião de Peritos relativamente às ações que poderiam ser realizadas no âmbito da OEA a fim de fortalecer a cooperação hemisférica no tocante à “negação de acolhida aos funcionários corruptos e àqueles que os corrompem”, queira, por favor, indicar a seguir os desenvolvimentos com os quais seu Estado estaria de acordo:

a) A elaboração de um guia com medidas ou práticas que se recomendam como eficazes na matéria:  Sim___  Não___

b) A utilização de redes de intercâmbio de informações para facilitar a cooperação entre as autoridades nacionais competentes: Sim___  Não___

c) A elaboração de legislação modelo na matéria: Sim___  Não___

d) Outros desenvolvimentos: Sim___  Não___


Se sua resposta à letra d, acima, for afirmativa, queira especificar os outros desenvolvimentos que seu Estado proporia:

______________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

II. COOPERAÇÃO NO TOCANTE À EXTRADIÇÃO DE PESSOAS ACUSADAS DE ATOS DE CORRUPÇÃO OU POR ELES CONDENADAS

1.
Existe algum impedimento em seu ordenamento jurídico à extradição de nacionais? 


Sim___  Não___

Em caso afirmativo, queira explicar o alcance do impedimento e informar se, para estes efeitos, seu Estado faz distinção entre cidadãos naturais e naturalizados:

______________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2. Com relação à resposta a um pedido de extradição formulado por outro Estado, informe, por favor, se há impedimentos em seu Estado em conexão com os seguintes aspectos:

a) A capacidade para fazer cumprir as sentenças ou decisões estrangeiras: Sim___  Não___


Se sua resposta for afirmativa, queira explicar os impedimentos existentes a este respeito:

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

b) A suspensão da imunidade de funcionários governamentais: Sim___  Não___

Se sua resposta for afirmativa, queira explicar os impedimentos existentes a este respeito:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. Levando em conta que, no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), funciona um Grupo integrado pelas autoridades centrais e por outros peritos governamentais em assistência judicial mútua em matéria penal e extradição, seu Estado estaria de acordo em que o mencionado Grupo se encarregasse do seguimento dos desenvolvimentos hemisféricos em matéria de cooperação relacionados com a extradição de “funcionários corruptos” e “daqueles que os corrompem”?: Sim___   Não___
4. Enumere, por favor, a seguir as recomendações que seu Estado teria a formular sobre possíveis desenvolvimentos, no âmbito da OEA, para fortalecer a cooperação no tocante à extradição de “funcionários corruptos” e “daqueles que os corrompem”:

______________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. No âmbito da Reunião de Peritos, seu Estado poderia apresentar casos ou experiências concretas, positivas ou negativas, e com o nível de informação que seja possível, em conexão com a extradição de “funcionários corruptos” e/ou “daqueles que os corrompem”? Sim___  Não___
III. COOPERAÇÃO PARA O NÃO-INGRESSO E A RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E BENS ORIUNDOS DE ATOS DE CORRUPÇÃO E SUA RESTITUIÇÃO AOS LEGÍTIMOS PROPRIETÁRIOS(
1. A fim de evitar o ingresso de ativos e bens oriundos de atos de corrupção, queira informar se, em conformidade com o ordenamento jurídico de seu Estado, as instituições financeiras que funcionam em seu território são obrigadas a:

a)
Verificar a identidade dos clientes: Sim___  Não___
b)
Adotar medidas razoáveis para determinar a identidade dos beneficiários finais dos fundos depositados em contas de valor elevado: Sim___  Não___

Se sua resposta for afirmativa, favor explicar o que se entende por “valor elevado”:

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

c)
Conservar os registros e intensificar o escrutínio de toda conta aberta ou mantida por ou em nome de: (c.1.) pessoas que desempenham ou tenham desempenhado funções públicas proeminentes: Sim___  Não___; (c.2.) os familiares destas: Sim___  Não___; (c.3.) os colaboradores diretos daqueles que desempenham ou tenham desempenhado funções públicas proeminentes: Sim___   Não___

Se sua resposta à pergunta c.3 tiver sido afirmativa, favor explicar o que se entende por “funções públicas proeminentes”.

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

d)
Manter informações sobre transferências eletrônicas (tais como as relativas ao solicitante e ao destinatário das transferências eletrônicas e outras pertinentes) durante toda a operação para o pagamento das mesmas: Sim___  Não___
e)
Exige-se das instituições financeiras que intensifiquem o escrutínio das transferências que não contenham informações completas sobre quem as solicitou?: Sim___  Não___

Para cada uma das perguntas acima, queira, por favor, prestar informações minuciosas e fornecer cópia das leis e regulamentos que regem tais matérias:

______________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2.
A fim de prevenir e detectar as transferências de ativos e bens oriundos de atos de corrupção, seu Estado adotou medidas para impedir o estabelecimento de bancos que não tenham presença real e não sejam filiados a um grupo financeiro sujeito a regulação? Sim___   Não___


Se sua resposta for afirmativa, queira, por favor, explicar e anexar os textos das disposições legais, regulamentares ou de outra natureza que sejam pertinentes:

______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3.
Seu Estado tem acordos ou ajustes bilaterais com outros Estados membros da OEA ou multilaterais -- nos quais participem Estados membros da OEA -- com vistas a aumentar a eficácia da cooperação internacional prestada para a recuperação de bens oriundos de atos de corrupção? Sim___   Não___

Se sua resposta for afirmativa, queira, por favor, explicar e anexar os textos dos respectivos acordos ou ajustes:

_____________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4.
Seu Estado fez gestões junto a outros Estados membros da OEA para a recuperação de bens oriundos de atos de corrupção? Sim___   Não___

5.
Caso haja realizado as gestões junto a outros Estados membros da OEA a que se refere a pergunta acima, queira, por favor, precisar se a via utilizada para a recuperação de tais bens foi assim desenvolvida:

a) Mediante a “recuperação direta” (interposição de ação civil diretamente no Estado em que os bens se encontram): Sim___  Não___

b) Mediante uma ordem de confisco emitida por um tribunal de seu Estado e transmitida ao Estado em que os bens se encontram por meio de uma solicitação de assistência judicial mútua pelos canais pertinentes: Sim___  Não___

c) Mediante as duas vias acima assinaladas: Sim___  Não___

6.
Com relação à pergunta acima, queira resumir os resultados obtidos e enumerar as principais dificuldades encontradas na via utilizada.  Assegure-se, por favor, de que se faça referência aos tipos de assistência proporcionados pelo Estado solicitado:

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________________________________________________________

7.
Com relação às respostas a solicitações de assistência formuladas por outros Estados, queira informar se há impedimentos em seu Estado em conexão com os seguintes aspectos:

a) A capacidade para fazer cumprir as sentenças ou decisões estrangeiras: Sim___  Não___

Se sua resposta for afirmativa, explique, por favor, os impedimentos existentes a este respeito:

_____________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

b) A capacidade para dispor ações de embargo preventivo de bens baseadas em provas estrangeiras:  Sim___  Não___

Se sua resposta for afirmativa, explique, por favor, os impedimentos existentes a este respeito:

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

c) A capacidade para transferir os bens confiscados às vítimas, incluindo outros Estados: Sim___Não___

Se sua resposta for afirmativa, explique, por favor, os impedimentos existentes a este respeito:

______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

d) A suspensão da imunidade de funcionários governamentais: Sim___  Não___

Se sua resposta for afirmativa, explique, por favor, os impedimentos existentes a este respeito:

______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

e) A determinação do confisco de bens quando não houver uma sentença condenatória em casos tais como o de pessoa que tenha falecido ou esteja foragida ou amparada da instrução de processo por um fundamento de imunidade: Sim___  Não___


Se sua resposta for afirmativa, explique, por favor, os impedimentos existentes a este respeito:

______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8. Seu Estado exige que os funcionários públicos apresentem declarações de patrimônio? 

Sim___  Não___

9. Que propostas ou recomendações específicas tem seu Estado para melhorar a cooperação entre os países do Hemisfério no tocante ao não-ingresso e à recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

10. Seu Estado exige que os funcionários públicos tenham autorização para assinar e gerenciar contas ou tomar disposição a respeito das mesmas, em nome próprio ou em representação de um terceiro, em bancos ou instituições financeiros no exterior que declarem a sua relação com essas contas às autoridades nacionais competentes?  Sim___  Não___

11. No âmbito da Reunião de Peritos, seu Estado poderia apresentar casos ou experiências concretas, positivas ou negativas, e com o nível de informação que seja possível, em conexão com o não-ingresso e a recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários? Sim___  Não___


12. Com relação ao conteúdo e alcance das recomendações passíveis de emanarem da Reunião de Peritos relativamente às ações que poderiam ser realizadas no âmbito da OEA a fim de fortalecer a cooperação hemisférica para o não-ingresso e a recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários, queira, por favor, indicar a seguir os desenvolvimentos que seu Estado poderia considerar:

a) A elaboração de um guia com medidas ou práticas que se recomendam como eficazes na matéria:  Sim___  Não___

b) A utilização de redes de intercâmbio de informações para facilitar a cooperação entre as autoridades nacionais competentes: Sim___  Não___
c) A elaboração de legislação modelo na matéria: Sim___  Não___
d) Outros desenvolvimentos: Sim___  Não___

Se sua resposta à letra d, acima, for afirmativa, queira especificar os outros desenvolvimentos que seu Estado proporia:

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

IV.
INFORMAÇÕES SOBRE A RESPOSTA

Complete, por favor, estas informações sobre a pessoa que responde ao questionário e seus dados para fins de contato:

Nome:_____________________ Entidade:_________________Cargo:____________________

E-mail: ______________________ Fax:___________________Telefone:__________________

Endereço:_________________________________________________________________________ _________________________________________________________________________________
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(	Para a elaboração das perguntas a que se refere esta seção levou-se em conta o disposto no capítulo V (artigos 51 a 59) da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida).
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